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Em 2021, segundo ano da pandemia do novo coronavírus, permanecemos atuando

cotidianamente para garantir os direitos das pessoas à saúde, à assistência, 

à educação, ao trabalho e, sobretudo, à vida. 

Nesse sentido, esse é um breve relato das principais ações que desenvolvemos 

à frente da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da Assembleia Legislativa 

do Ceará. Esse informativo tem por objetivo a prestação de contas da atuação 

do nosso mandato durante a presidência da Comissão e divulgar, a partir dos dados, 

o perfil das demandas encaminhadas pela população do Ceará.

A T U A Ç Ã O  D A  C D H C



reuniões extraordinárias
conjuntas 

projetos tramitados*

A T U A Ç Ã O  L E G I S L A T I V A

requerimentos aprovados 
de autoria de parlamentares 
e de movimentos sociais

 audiências públicas

reuniões técnicas

(*) Sendo 58 projetos de indicação, 26 projetos de lei, 
4 mensagens de autoria do Poder Executivo e 1 projeto
de lei complementar. Desse total, foram aprovados 
79 projetos.



F O R A M  R E A L I Z A D O S

A T E N D I M E N T O S  D E  C A S O S  D E  V I O L A Ç Õ E S  D E  D I R E I T O S  H U M A N O S



Direitos de privados 
de liberdade

Maus tratos e/ou tortura,
direito à visita social,
orientação processual 
e direito à defesa, acesso 
à água, alimentos 
e materiais de higiene

Saúde

Falta de acesso à medicamento,
falta de vaga hospitalar/UTI, saúde
de pessoas com HIV

Pessoas com
deficiência e saúde
mental

Capacitismo/discriminação,
falta de acesso a benefício,
maus tratos e tortura,
violações a garantias
trabalhistas

Violência policial

Abuso de autoridade,
tortura, homicídio,
tentativa de homicídio

Moradia e território

Despejos forçados,
remoções, conflitos
fundiários, deslocamentos
internos

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113


Acesso à justiça

Falta de acesso à defensoria,
orientação processual

Profissionais de
segurança, policiais
penais e socioeducativo

Condições de trabalho,
escalas, EPIs, vacinação,
salários, planos de cargos 
e carreiras, violência contra
profissionais

Conflitos socioambientais

Ameaça a ambientalistas,
especulação imobiliária 
e danos socioambientais

Assistência social

Falta de acesso 
ao benefício social

Segurança pública

Violência por facções
criminosas e homícidios

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113


Segurança pública

Violência por facções
criminosas e homícidios

Racismo/
Racismo religioso

Violência sexual

Contra crianças,
adolescentes e adultos,
homens e mulheres

Liberdade de
expressão/Repressão
à manifestão política

Gênero e equidade

Feminicídio, violência
contra mulher,
discriminação 
em relação a gênero

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113


Segurança alimentar

Educação

Falta de acesso a vaga escolar,
falta de acessibilidade para
alunos com deficiência

Direito da criança 
e adolescente

Violência policial, violação de guarda,
agressões físicas, falta de acesso á saúde

Pessoas idosas

Abuso ou discriminação

Trabalho degradante 
ou análogo à escravidão

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113


Foram realizados atendimentos oriundos de 42 municípios do Estado do Ceará,
detalhados abaixo, além de 4 demandas relacionadas ao estado do Maranhão,
Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo:

 
Acaraú, Acopiara, Amontada, Aquiraz, Aracati, Barbalha, Beberibe, Boa Viagem, 
Brejo Santo, Canindé, Cascavel, Caucaia, Crateús, Crato, Eusébio, Fortaleza, Fortim, 
Icapuí, Irauçuba, Itaitinga, Itapajé, Itapipoca, Itarema, Guaramiranga, Graça, Juazeiro 
do Norte, Limoeiro do Norte, Madalena , Maracanaú, Maranguape, Mauriti, Morada Nova, Mulungu,
Novo Oriente, Pacatuba, Pacoti, Pindoretama, Quixeré, Quixeramobim, Quiterianópolis, Russas,
Sobral, Trairi e ainda Araripina (PE), Imperatriz (MA), Registro (SP) 
e Rio de Janeiro (RJ).



IV Seminário de Direitos Humanos 
e Diálogos com Movimentos Sociais

Realizado em 25 de março, para planejar os trabalhos da Comissão,
a partir da escuta da sociedade civil organizada, contando com 
a participação de cerca de 300 pessoas, de forma virtual

Loucura não prende: Direitos
Humanos e Saúde Mental - Por um
Ceará sem Manicômio Judiciário

Realizado no dia 19 de maio, em parceria com o Conselho Estadual
de Direitos Humanos, em alusão ao dia de Luta Antimanicomial,
para tratar do Instituto Psiquiátrico Governador Stênio Gomes,
manicômio judiciário

Curso de Formação de Lideranças
Comunitárias em Direitos Humanos
Parceria com Escola Popular de Educação em Direitos Humanos
(EPEDH), do Centro de Defesa da Vida Herbert de Souza (CDVHS)

Educação 
em Direitos
Humanos 
e Mobilização
Social

CEDI em Formação
Participação no curso destinado a 190 representantes 
de Conselhos Municipais da Pessoa Idosa do Ceará, promovido
pelo Conselho Estadual dos Direitos do Idoso em 6 de abril



FRENTES DE AÇÃO
• Monitoramento da vacinação de grupos prioritários prejudica-
dos pela demora e falta de acesso às vacinas, com envio de ofí-
cios pedindo informações e providências para vacinação de pes-
soas com deficiência, pessoas institucionalizadas e comunidades 
quilombolas;

• Pedido de vacinação de idosas da Casa de Repouso Ir. Maria 
Tereza Ambroggio Salesianas, que foi efetivada após solicitação 
da comissão;

• Monitoramento e articulação para garantia de inscrição no Ca-
dastro de Pessoas Físicas, além da facilitação da vacinação de 
pessoas privadas de liberdade e população em situação de rua 
indocumentada;

• Audiência Pública sobre o Plano Estadual de Imunização con-
tra o coronavírus e a vacinação dos trabalhadores do Sistema Úni-
co de Assistência Social (SUAS), realizada em 07/05/21, a reque-
rimento do deputado Renato Roseno;

• Reunião Técnica sobre a Vacinação de Lactantes e Pesquisa 
sobre os efeitos da Imunização, realizado no dia 18/06/21, sob 
solicitação do deputado Renato Roseno. Na ocasião, houve dis-
cussão sobre prioridade na vacinação e solicitação de desenvol-
vimento de pesquisa sobre os efeitos da vacinação de mulheres 
lactantes;

• Solicitação de inclusão de categorias no rol de prioridades da 
vacinação, como os profissionais da rede SUAS, mulheres lactan-
tes e profissionais do Sistema Socioeducativo e de profissionais 
de saúde ativos que não estavam na linha de frente da Covid.   
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L U T A  A N T I M A N I C O M I A L  E  D E F E S A  D A  I M P L A N T A Ç Ã O  D E  P O L Í T I C A S  D E  S A Ú D E  M E N T A L 

FRENTES DE AÇÃO
• Missão conjunta com o Conselho Nacional de Direitos Huma-
nos sobre Saúde Mental e Direitos das Mulheres no Cariri, efetua-
da no período de 22 a 25/11/21:

- Visitas e reuniões no Cariri e em Fortaleza, com participação da 
equipe da Comissão de Direitos Humanos, do deputado Renato 
Roseno e assessoria técnica, conjuntamente a três membros do 
Conselho Nacional de Direitos Humanos, para tratar sobre políti-
cas de saúde mental, violação dos direitos das mulheres e pes-
soas com deficiência, diante do fechamento da Casa de Acolhi-
mento Água Viva (CAF), no Crato, onde 34 mulheres viviam sob 
cárcere privado, tratamento cruel, sem tratamento adequado, 
realizando laborterapia e sofrendo abusos sexuais;

- Houve reunião com as famílias e vítimas, visita ao local de 
acolhimento e internação atual de parte das vítimas e visita e 
reunião com órgãos públicos, usuários do serviço e movimen-
tos sociais;

- A missão tratou também do projeto de instalação de um hos-
pital psiquiátrico na Cidade do Crato e denúncias sistemáticas 
sobre a precariedade da Rede de Atendimento Psicossocial na 
região;

- A missão contou com a participação do Movimento de Luta 
Antimanicomial e Conselho Estadual de Direitos Humanos e do 
Conselho Regional de Psicologia - CRP 11 Região. 

• Acompanhamento de denúncias contra comunidade terapêu-
tica, com práticas de maus tratos e laborterapia;

• Acompanhamento de denúncia contra situações de maus tra-
tos, perseguição política, assédio moral e práticas discriminatórias 
contra pacientes e profissionais do Hospital Mental de Messejana;

• Monitoramento das demandas de melhoria e implementação 
da Rede de Assistência Psicossocial em Fortaleza firmada em Ter-
mo de Ajustamento de Conduta, junto aos movimentos sociais;

• Pedidos de providência sobre precariedade do atendimento no 
CAPS no Bom Jardim.   



FRENTES DE AÇÃO
• Participação do monitoramento das escolas públicas da Rede 
Municipal de Fortaleza/CE sobre o retorno seguro ao ensino pre-
sencial no contexto da pandemia de COVID-19, com visitas em 43 
escolas públicas da Rede Municipal de Fortaleza, conjuntamente 
ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos, em maio 
de 2021;

- O trabalho foi motivado diante da desigualdade e vulnerabi-
lidade estabelecida pelo ensino remoto e necessidade de re-
tomada das aulas presenciais com segurança sanitária para a 
comunidade escolar. Reconhecendo a diversidade da rede es-
colar, serviu como um instrumento de monitoramento e apoio 
para tomada de decisões dos gestores;
- As visitas trouxeram à tona situações preocupantes, como o 
fato de 10% das escolas visitadas terem problemas de acesso 
à água e a falta de acessibilidade em 42,9% delas;

- Verificou que de 200 escolas listadas em Termo de Ajustamen-
to de Conduta firmado entre Município e Ministério Público Es-
tadual, em 2018, que previa reformas em escolas com situação 
crítica, 67% delas sequer tiveram suas obras iniciadas.

• Audiência Pública sobre o Lançamento da Etapa Estadual da 
Conferência Nacional Popular, na data de 25/05/21, a requeri-
mento dos deputados Renato Roseno e Queiroz Filho.

E M  D E F E S A  D O  D I R E I T O  À  E D U C A Ç Ã O



FRENTES DE AÇÃO
• Audiência Pública sobre crianças e adolescentes que ficaram 
órfãs em decorrência da Covid-19, na data de 5 de outubro, a 
requerimento do deputado Renato Roseno, subscrito pelo de-
putado Guilherme Sampaio;

• Elaboração do documento ÓRFÃOS DA COVID-19, constando 
o “Plano Estratégico-Operacional para seu Cuidado e Proteção 
Imediatos” a partir das contribuições da Audiência Pública, em 
especial  da 7ª Promotoria de Justiça de Infância e Juventude 
Fortaleza (PA nº 022/2021 – 78ªPmJFor), em conjunto à Associa-
ção Beneficente O Pequeno Nazareno, à Associação Nacional 
Criança Não É de Rua, ao Coletivo Rebento – Médicos em De-
fesa da Vida, da Ética, da Ciência e do SUS, ao Fórum de Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará, ao Mandato 
Coletivo Nossa Cara - PSOL/CE e o Núcleo Cearense de Es-
tudos e Pesquisas sobre a Criança da Universidade Federal do 
Ceará - NUCEPEC/UFC. O documento foi apresentado à CPI da 
Pandemia no Senado Federal e serve como base para pautar 
os poderes executivo e legislativo para incidência na necessária 
construção dessa política.

Ó R F Ã O S  D A  C O V I D :  N E C E S S I D A D E  D E  P R O T E Ç Ã O 
E  R E P A R A Ç Ã O  D A S  V Í T I M A S  D A  P A N D E M I A 



FRENTES DE AÇÃO
• Apoio aos esforços nacionais para suspensão dos despe-
jos durante a pandemia, que contaram com importantes vitó-
rias e a liminar concedida pelo STF na ADPF 828, de iniciativa 
do PSOL;

• Apoio à luta nacional pela aprovação e derrubada de veto 
presidencial sobre a Lei 14.216/21, que suspendeu até o final 
do ano os despejos e remoções coletivas por dívida de aluguel 
nas cidades;

• Ofícios à Presidência do Tribunal de Justiça do Ceará e à Cor-
regedoria Geral de Justiça solicitando a suspensão do cumpri-
mento de mandados de reintegração de posse individuais e co-
letivos em áreas urbanas e rurais durante o período que durar a 
pandemia da COVID-19;

• Pedidos de providência à Cagece para suspensão do corte 
de água no período da pandemia;

• Reunião Técnica sobre a execução de desocupações forçadas 
durante a pandemia de Covid-19 no Estado do Ceará, efetuada 
em 11/05/21, a requerimento do deputado Renato Roseno;

• Acompanhamento da Missão Despejo Zero em Fortaleza, no 
período de 17 a 19 de novembro, promovida pelo Fórum Nacio-
nal da Reforma Urbana, pela Campanha Despejo Zero, na Pla-
taforma Dhesca, e diversas organizações locais, por intermédio 
de reuniões com o poder público, pesquisa de campo e visita às 
comunidades;

• Audiência Pública sobre violação do direito à moradia digna 
em Fortaleza, junto à missão Despejo Zero, realizada em 19 de 
novembro, a requerimento do deputado Renato Roseno;

• Acompanhamento das demandas sobre pendências de as-
sentamento, indenização de famílias e reformas em casas im-
pactadas pelas obras do VLT Paraganga-Mucuripe, com realiza-
ção de reunião técnica em 24 de agosto;

• Defesa e incidência para Regularização Fundiária da Comuni-
dade Raízes da Praia, com realização de reunião técnica em 23 
de julho;

• Pedido de informações ao Município de Fortaleza por conta da 
remoção da população em situação de rua da Praça do Ferreira. 

M O R A D I A  E  D I R E I T O  À  V I D A .  D E S P E J O  Z E R O  N A  P A N D E M I A ! 

O Provimento 22/2021, publicado 

pelo Tribunal de Justiça, estabe-

lece métodos de cumprimento 

de reintegrações de posse cole-

tiva para garantia de direitos bási-

cos dos ocupantes e recomenda 

o uso preventivo de mediação 

para evitar o despejo

Conquista! 



FRENTES DE AÇÃO
• Foi o tema que mais demandou atendimentos, orientação e 
realização de denúncias. Foram realizados 49 atendimentos e 23 
denúncias de situações de maus tratos e/ou tortura, em casos 
individuais e coletivos e outras 26 de violações de direitos de 
pessoas em privação de liberdade no sistema prisional e uma 
no socioeducativo;

• Acompanhamento de inspeções virtuais no período da pande-
mia junto às varas de execução penal;

• Participação no Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura 
e reuniões junto a CGD, PEFOCE, MP sobre 799 denúncias de tortura 
recebidas em audiências de custódia, entre 2019 e abril de 2021;

• Diálogo e mediação de pauta das condições de trabalho de po-
liciais penais, além de problemas de saúde mental;

• Participação na Rede Estadual de Apoio a Pessoas Egressas do 
Estado do Ceará (RAESP);

• Participação no Grupo de Trabalho sobre o Sistema Carcerário 
junto a Defensoria Pública Estadual;

• Pedido de providências quanto às condições de trabalho, ao 
concurso público para socioeducadores e ao plano de cargos de 
carreira para os profissionais do sistema socioeducativo;

• Atendimentos do Sindicato dos Agentes Penitenciários do Esta-
do, sendo expressada demandas quanto às condições de traba-
lho e escalas de policiais penais, acompanhamento de denúncias 
sobre assédio moral e adoecimento psíquico da categoria, viti-
mada por diversos suicídios no último ano, além de pedidos de 
providência sobre assassinatos de policiais penais;

• Participação no Grupo de Trabalho do Plano Reestruturante do 
Sistema Prisional do Estado do Ceará e acompanhamento da Mis-
são do Conselho Nacional de Justiça no Estado, que realizou inspe-
ção em todas as varas judiciárias e unidades prisionais do Estado;

• Articulação da escuta de familiares, movimentos sociais e pro-
fissionais do sistema prisional na Missão do CNJ, em 17 de novem-
bro de 2021;

• Participação na construção de um fluxo de apuração de tortura 
junto ao Tribunal de Justiça do Estado e Conselho Nacional de 
Justiça, a ser implementado.

D I G N I D A D E  H U M A N A  E  C O M B A T E  A  M A U S  T R A T O S  E  T O R T U R A  D E  P R I V A D O S
D E  L I B E R D A D E  E  T R A B A L H A D O R E S  D O S  S I S T E M A S  P R I S I O N A L  E  S O C I O E D U C A T I V O 

Após denúncias que vem sendo 

sistematicamente realizadas desde 

2019 sobre tortura e maus tratos 

institucionalizadas no sistema prisio-

nal, o Conselho Nacional de Justiça 

e o Tribunal de Justiça do Estado 

criaram o Plano Reestruturante do 

Sistema Prisional no Ceará.

Conquista! 



FRENTES DE AÇÃO
• Realização de audiência pública para debater os desdobra-
mentos dos assassinatos de mulheres pelo Escritório do Crime, 
na Região do Cariri, que completaram 20 anos, em 31 de agosto, 
a requerimento do deputado Renato Roseno;

• Realização de reunião técnica em 9 de setembro e solicitação 
de providência à Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social 
e à Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pú-
blica, sobre a publicidade de dados da violência contra a mulher, 
atendendo a demanda de movimentos de mulheres e pesquisa-
doras do Cariri, impactadas com a restrição de acesso a dados;

• Acolhimento e acompanhamento do caso da morte de Alana Bea-
triz Nascimento de Oliveira junto ao movimento @justiçaporalana;

• Atendimento e pedidos de providências para garantir o aces-
so à justiça de mulheres de vítima de violência doméstica;

• Acolhimento de denúncias, pedidos de informações e inves-
tigação sobre mortes de pessoas LGBTQIA+ na região do Cariri e 
em Camocim.

P E L A  V I D A  D A S  M U L H E R E S  E  D A  P O P U L A Ç Ã O  L G B T Q I A +



FRENTES DE AÇÃO
• Audiência Pública sobre os seis anos da Chacina do Curió no 
âmbito da Semana Cada Vida Importa, realizada em 08/11/2021;

• Acompanhamento e orientação ao movimento Mães da Peri-
feria, formado por mulheres que tiveram seus filhos vitimados por 
violência policial;

• Formação com Fórum Popular de Segurança Pública sobre o 
atendimento de vítimas de violência;

• Diálogo com Associação de Praças do Estado do Ceará sobre 
direitos dos profissionais de segurança;

• Monitoramento e pedidos de providências quanto aos casos 
de violência policial (homicídio e/ou lesão corporal grave) e de 
homicídios e/ou atuação de grupos criminosos;

• Diálogo com moradores, movimentos sociais e sistema de jus-
tiça sobre operações policiais em Conjuntos Habitacionais com 
caráter de criminalização da pobreza.

D I R E I T O  À  S E G U R A N Ç A  P Ú B L I C A  -  V I D A  E  I N T E G R I D A D E , 
I G U A L D A D E  R A C I A L ,  M E M Ó R I A  E  J U S T I Ç A



FRENTES DE AÇÃO
• Pedidos de providências quanto à negação de reconhecimento e prio-
ridade de vacinação à comunidade quilombola do Cumbe em Aracati;

• Pedidos de providências quanto à delimitação, educação am-
biental e proteção da APA da Sabiaguaba, em Fortaleza/CE;

• Acompanhamento de situação de violência ou conflitos vitiman-
do povos de terreiro.

• Acompanhamento de demandas por condições de trabalho de cata-
dores de materiais recicláveis em diversos municípios do Estado do Ceará;

• Audiência Pública sobre projeto de implantação de usina de 
dessalinização de água na praia do futuro, realizada em 26 de ou-
tubro, a requerimento do deputado Renato Roseno;

• Reunião Técnica para debater sobre Zoneamento Ecológico - 
Econômico da Zona Costeira do Ceará, realizada em 24 de maio, 
a requerimento do deputado Renato Roseno;

• Reunião Técnica sobre os impactos socioambientais do Lago 
de Fronteiras em Crateús/CE, realizada em 5 de agosto, a requeri-
mento do deputado Renato Roseno;

• Reunião Técnica sobre possíveis impactos da mensagem 
143/2021, acerca do direito ao território tradicional dos povos in-
dígenas em Caucaia, realizada em 29/10/21, a requerimento do 
deputado Renato Roseno.

D I R E I T O S  S O C I O A M B I E N T A I S ,  A M B I E N T E ,  B E M 
V I V E R  E  D E F E S A  D O S  P O V O S  T R A D I C I O N A I S



FRENTES DE AÇÃO
• Acompanhamento e encaminhamento de demandas de pes-
soas em situação de insegurança alimentar, com necessidade de 
medicamentos, vagas de leito de UTI e atendimento médico;

• Demanda de EPI´s adequados para trabalhadores da assistência 
social ativos durante a quarentena da pandemia da COVID-19;

• Apoio e pedido de providências sobre o fornecimento de pas-
se livre intermunicipal para pessoas convivendo com HIV;

• Acompanhamento da demanda do movimento de pessoas 
atingidas pela hanseníase sobre a situação da ex-colônia Antônio 
Justa, em Maracanaú/CE;

• Audiência Pública para discutir os retrocessos no Benefício da 
Prestação Continuada da Lei Orgânica da Assistência Social (BPC/
LOAS) e o desmantelamento do Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência (CONADE), realizada em 30 de junho;

• Incidência junto ao Conselho Estadual da Pessoa com Deficiên-
cia (CEDEF) e pedido de acessibilidade na divulgação de informa-
ções relativas à pandemia, bem como fornecimento do intérprete 
de libras nos pronunciamentos das autoridades;

• Diálogo com o Conselho Municipal das Pessoas com Deficiên-
cia e com o Movimento Independente de Pessoas com Deficiên-
cia de Fortaleza acerca da defasagem na imunidade tributária na 
compra de veículos por parte de pessoas com deficiência;

• Incidência junto ao movimento de pessoas autistas em defesa 
da educação inclusiva com monitoramento e discussão sobre pro-
jetos de lei sobre o assunto e que podem ter caráter capacitista;

• Audiência Pública sobre políticas públicas de combate à HIV/
AIDS e tuberculose no município de Fortaleza e Estado do Ceará, 
realizada em 1o de dezembro;

• Audiência Pública sobre o Dia Mundial dos Pobres no Estado 
do Ceará, realizada em 5 de novembro, a requerimento do depu-
tado Elmano Freitas.

S A Ú D E ,  A S S I S T Ê N C I A  S O C I A L ,  S E G U R A N Ç A  A L I M E N T A R ,  P E S S O A  I D O S A 
E  D I R E I T O S  D A S  P E S S O A S  C O M  D E F I C I Ê N C I A



FRENTES DE AÇÃO
• Acompanhamento da situação de 8 defensores de direitos hu-
manos ameaçados, sendo 5 ambientalistas e 3 atuantes na pauta 
de saúde mental;

• Denúncia e acompanhamento de cearenses cujos dados fo-
ram divulgados no “Dossiê Antifascista” que circulou em grupos 
de extrema direita;

• Acompanhamento e apoio a professores e estudantes da UECE 
denunciados por grupos de extrema direita por realizarem debates 
e aula pública sobre o tema do fascismo;

• Monitoramento, em conjunto com outras instituições de de-
fesa dos direitos humanos, do caso Zé Maria do Tomé, ainda 
sem julgamento.

D E F E N S O R E S  D E  D I R E I T O S  H U M A N O S ,  C R I M I N A L I Z A Ç Ã O 
D A  L U T A  S O C I A L  E  D E F E S A  D A  L I B E R D A D E  D E  E X P R E S S Ã O 



Criado em 2001, o Prêmio Frei Tito de Alencar reconhece anualmente o trabalho de pessoas 
e entidades dedicadas à defesa e efetivação dos direitos humanos no Ceará e no Brasil. 
A premiação homenageia ainda o cearense Frei Tito, um símbolo da defesa dos direitos humanos durante a
Ditadura Militar. 
 
Em 10 de dezembro, Dia Internacional dos Direitos Humanos, foram homenageadas 22 redes 
de solidariedade, abrangendo entidades e coletivos, durante a pandemia de Covid-19 no Estado 
do Ceará.
 
Diante de índices alarmantes de desemprego e pobreza, as campanhas solidárias alcançaram 
a população mais vulnerável suprindo necessidades básicas, como alimentação e renda mínima. Tais
iniciativas mostraram a potência da auto-organização e ação coletiva das periferias como meio de
enfrentamento aos impactos de um modelo econômico e ambiental que desafia o futuro 
da humanidade.

A  S O L I D A R I E D A D E  É  A M O R  E  H U M A N I S M O  E M  A Ç Ã O  



FEPOINCE - Apoie os povos indígenas do Ceará; Auê do Amor; Grupo de Valorização Negra do Cariri e Frente das
Mulheres do Cariri – campanha Cariri em Segurança – ComVida; Central Única das Favelas - CUFA/CE – campanha
Projetos “Mães da Favela” e “Movimento Panela Cheia Salva”; Centro de Defesa da Criança e do Adolescente -
CEDECA-Ceará; Coalizão Negra por Direitos; Coletivo Rebento; Frente Luta por Moradia Digna - Comunidades
contra a Covid-19; Movimento das Trabalhadoras e Trabalhadores por Direitos – campanha Cozinha comunitária da
Bela Vista; Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza, Pastorais Sociais,
Comunidades Eclesiais de Base e Cáritas Arquidiocesana de Fortaleza – Campanha “Elas e eles Precisam de nós
para se proteger”; Fundação Marcos de Bruin e Coletivo Jovens em Busca de Deus – campanha Lagamar em Ação;
Movimento dos Trabalhadores sem Terra – MST; Movimento dos Trabalhadores sem Teto – MTST; Círculos
Populares – Campanha Periferia Contra Fome; Central dos Movimentos Populares – Campanha Periferia Resiste;
Fórum dos Movimentos Sociais de Crateús – Campanha Solidária Mova-se; Instituto Terramar – Campanha
Pescando Solidariedade; Movimento dos Conselhos Populares e Rede Jubileu Sul - Projeto Sinergia; Rede DLIS e
Comitê Popular de Enfrentamento à Covid-19 no Grande Bom Jardim; Rede Rua Contra o Covid-19: Coletivo
Arruaça ; O Pequeno Nazareno; Instituto Compartilha Sameac -; Rede Nacional de Médicas e Médicos Populares ;
Associação de Amparo aos Pacientes com Tuberculose Pastoral do Povo da Rua ; Projeto Dormi Aluna, acordei
Professora; Coletivo Raizes da Periferia, Projeto Brincando com a Terceira idade; Rede Solidária do MLB; S.O.S Mãe
Solo; SerPonte; Sindicato dos Músicos do Ceará – Sindimuce; Rede Cáritas Regional Ceará – Campanha - Tempo de
Cuidar; Centro Popular de Cultura e Eco Cidadania – CenaPop – campanha Vakinha LGBTI+.

Foram agraciadas as seguintes entidades e respectivas campanhas:



E S T I V E M O S  J U N T O S

R E D E S ,  C O L E T I V O S ,  E N T I D A D E S ,  C O M U N I D A D E S ,  M O V I M E N T O S  S O C I A I S ,
I N S T I T U I Ç Õ E S  D E  P E S Q U I S A  E  D E  R E P R E S E N T A Ç Ã O  P R O F I S S I O N A L



Nas diversas atividades promovidas 
ao longo do ano de 2021, contamos

com uma participação plural da
sociedade civil, além da atuação

constante em parceria com
conselhos de direitos estaduais 

e municipais e com outras
comissões de direitos humanos.



A Assembleia Legislativa tem
entre seus órgãos de cidadania
permanentes dois que são
presididos pelo Presidente da
Comissão de Direitos Humanos
e Cidadania.
 

Escritório de Direitos Humanos e Assessoria Jurídica
Popular Frei Tito de Alencar 
 
Criado em 2000, ao longo do último ano, o EFTA esteve presente em todo o
estado, buscando a proteção e efetivação de direitos, assim como atuando
em casos de violações de direitos humanos a partir de cinco eixos principais,
que são o direito à cidade, o direito à vida e à proteção, o direito à terra e à
justiça ambiental, os direitos dos povos e comunidades tradicionais e o direito
à não discriminação, por meio da educação popular e litigância estratégica,
inclusive com ações de advocacy junto às comunidades e movimentos.
 



RESUMO DOS PRINCIPAIS RESULTADOS E ATIVIDADES REALIZADAS
• Participação ativa da Campanha Nacional Despejo Zero, atuan-
do com mobilizações, levantamento de dados e ações com foco 
na garantia ao direito à moradia;

• Articulação da Missão Despejo Zero no Ceará;

• Participação na incidência junto ao Tribunal de Justiça para pro-
vimento de regulamentação dos despejos no Ceará;

• Parceria em três pesquisas de monitoramento sobre despejos 
forçados, UFC-LEHAB, IBDU e Assessoria Técnica Taramela-Fó-
rum Nacional da Reforma Urbana;

• Construção do Planejamento ALECE 2030;

• Participação no Comitê de Prevenção e Combate a Tortura e do 
Grupo de Trabalho do Plano de Reestruturação do Sistema Prisio-
nal no Ceará, com atendimentos das famílias e sistematização de 
denúncias de maus tratos;
 
• Realização do II Seminário de Conjuntura atual e Direitos Huma-
nos no Brasil;

• Realização de encontros virtuais e de lives de difusão dos direi-
tos humanos;

• Participação no concurso do Prêmio Inovare com dois projetos.

215
atendimentos realizados, beneficiando cerca 
de 23.106 famílias

150
casos acompanhados judicial e/ou 
administrativamente, com cerca 
de 53.200 famílias

10
comunidades quilombolas atendidas, princi-
palmente em questões relativas ao direito ao 
território, combate ao racismo e de demanda 
de políticas públicas;



Comitê de Prevenção e Combate à Violência 
 
É o primeiro órgão do Brasil, no âmbito do Poder Legislativo dos estados,
instituído em 2015, com o objetivo principal de contribuir para evitar 
a letalidade decorrente de agressões, especialmente entre pessoas 
de 10 a 19 anos. 

A partir da incidência política e da produção de dados e recomendações 
do Comitê de Prevenção e Combate à Violência foi criado o Programa
Integrado de Prevenção e Redução de Violências - PreVio, do Governo 
do Ceará, aprovado em 2020, cuja formatação levou em consideração 
as contribuições do comitê (produção de dados sobre homicídios na
adolescência e recomendações de prevenção). Em 2021, o comitê participou
de reuniões com equipe do programa.



DESTACAMOS ALGUMAS ATIVIDADES NO ANO DE 2021

 • Publicação do Relatório “Cada vida importa 2020.1 - Política de 
segurança: responsabilidade também dos governos municipais”;

• Lançamento do relatório impresso da pesquisa “Meninas no 
Ceará: a trajetória de vida e de vulnerabilidades de adolescentes 
vítimas de homicídios”;

• Nota Técnica 01, de 22 de fevereiro: análise sobre os dados de 
crimes violentos letais intencionais de 2020, ano em que o Ceará 
voltou a ser destaque por apresentar o maior crescimento do país 
no número de óbitos;

• Nota Técnica 02, de 14 de julho, em parceria com o Centro de 
Defesa da Criança e do Adolescente - Cedeca Ceará: dados sobre 
homicídios e a execução orçamentária de políticas públicas es-
taduais e municipais que visam a assegurar direitos previstos no 
Estatuto da Criança e do Adolescente;

• Realização do Encontro Cada Vida Importa”, reunindo 287 re-
presentantes de 115 cidades do estado pelo canal do YouTube da 
TV Assembleia;

• Participação como palestrante no curso “Tráfico de drogas 
como uma das piores formas de trabalho infantil”, promovida pelo 
Conselho Nacional de Justiça, em parceria com o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), por meio do pro-
grama “Fazendo Justiça” em 02 de dezembro de 2021;

• Articulação da 4ª Semana Estadual de Prevenção aos Homi-
cídios de Jovens no Ceará – “Semana Cada Vida Importa”, com 
a assinatura do termo de adesão da Assembleia Legislativa ao 
projeto “Um milhão de oportunidades”, com a presença da repre-
sentante do Fundo das Nações Unidas para a Infância no Brasil, 
Florence Bauer;

• Realização da série de webinários “Cada vida importa: cinco 
anos de mobilização pelo direito à vida de adolescentes” a partir 
de 5 de março.

Com a assinatura do termo de 

adesão, a Assembleia Legislativa 

do Ceará se tornou o primeiro 

parlamento no país a apoiar 

oficialmente a iniciativa “Um 

milhão de oportunidades”, do 

Unicef, com foco em adolescente 

e jovens de 14 a 24 anos.

Conquista! 
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